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PROCEDIMENTO PARA RETIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA
(Art. 213, inciso II, da Lei 6.015/73, alterado pela Lei 10.931 de 02/08/2004)
Na retificação de registro/área não pode haver inclusão de área possessória ou de confrontante, sob pena de responsabilidade civil e criminal do proprietário e do profissional responsável (§ 14 do art. 213).
É necessário que na matrícula conste o zoneamento do imóvel (urbano ou rural) – Caso não conste deverá o interessado promover a averbação com base em certidão à ser expedida pela Prefeitura Municipal, para que o imóvel possa ser retificado.
Observação p/ Terrenos Rurais: Conforme determina a Lei 4.771/65, em seu art. 16, §8º (Código Florestal), a retificação de área somente poderá ser procedida após a averbação da Reserva Legal, ou averbação do protocolo do pedido de localização/especialização da Reserva Legal junto à FATMA, conforme Termo de Coopperação Técnica conjunto nº 01/2010, assinado pela ATC/SC, ANOREG/SC, MP, FATMA, CGJ/TJ-SC.
01. Requerimento do proprietário contendo:
• Qualificação do(s) requerente(s) (Pessoa Física: Nome, nacionalidade, estado civil (quando casado deverá constar a qualificação completa do cônjuge), data de nascimento, profissão, RG, CPF e endereço. Pessoa Jurídica: CNPJ e endereço).
• Outorga uxória se casado. • Certidão Atualizada da Junta Comercial comprovando o último arquivamento quando for empresa. • Número de matrícula a ser retificada, e endereço atualizado do terreno.
02. Levantamento planimétrico contendo:
• Assinatura do responsável técnico legalmente habilitado e do(s) proprietário(s). • Descrição dos extremantes atuais, conforme matrícula existente. • Assinatura dos proprietários dos imóveis contíguos e seus eventuais ocupantes, inclusive os credores porventura existentes na matrícula – Quando condomínio geral (art. 1.314 e seguintes do CC), será representado por qualquer dos condôminos. Quando condomínio edilício (art. 1.331 e seguintes do CC), será representado conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de Representantes. Em terrenos que confrontem com rios ou ribeirões, assinatura do representante do Governo do Estado – art. 26, inciso I da CF/88; Em terrenos que confrontem com Rodovia Estadual, assinatura do representante do DEINFRA/DETER; Em terrenos que confrontem com Rodovia Federal, assinatura do representante do DNIT; Em terrenos que confrontem com Terras de Marinha, assinatura do representante da Secretaria do Patrimônio da União - Todos com seus respectivos termos de nomeação. • Caso ocorram divergências entre os extremantes citados na matrícula e os existentes atualmente, proceder atualização com base em Certidão a ser expedida pela Prefeitura Municipal ou pelo INCRA. • Ponto de referência relativo ao vértice 01 (rua) do levantamento. • Área e alinhamentos laterais com medidas e deflexões. • Nas plantas apresentadas deverão constar: Localização das APPs, Áreas Verdes, Áreas de Proteção Ambiental, Áreas não Edificáveis, e recuos legais de cursos de água, ou, não havendo, deverá constar da planta observação informando a não existência (o responsável técnico, achando mais conveniente, poderá fazer constar tal observação no memorial descritivo). • Ato de anuência (concordância) da Prefeitura Municipal.
03. Memorial descritivo contendo:
• Descrição da área conforme registrado no Registro de Imóveis. • Descrição da área conforme levantamento, atendendo os artigos 176 e 225 da Lei n° 6.015/73: zoneamento; localização; bairro; indicação e descrição da figura geométrica com as respectivas medidas perimetrais; área da superfície; pontos de amarração da poligonal perimétrica (pelo menos dois pontos para prevenir flutuação); nome dos confrontantes do imóvel (mencionando-se, prédios e não proprietários, com indicação dos respectivos números de matrículas ou transcrições dos confrontantes no registro de imóveis); se tratar de terreno urbano objeto de loteamento/desmembramento, deve ser identificado o logradouro de situação do imóvel, se este fica do lado par ou ímpar da rua, numeração, se houver, indicação da quadra, e distância métrica da edificação ou da esquina mais próxima; se tratar de terreno urbano que não seja objeto de loteamento/desmembramento, deve ser identificado o logradouro de situação do imóvel, se este fica do lado par ou ímpar da rua, e distância métrica da edificação ou da esquina mais próxima, deve constar a descrição com coordenadas e rumos magnéticos; se tratar de imóvel rural, deve constar a descrição com georreferenciamento feito por profissional habilitado pelo INCRA, denominação e os dados constantes do CCIR; bem como número da matrícula ou da transcrição no Registro de Imóveis de origem e quaisquer outras informações de individuação do imóvel. • Procedimento e equipamentos utilizados, indicando margem de erro. • Foto das extremas, numeradas e indicadas em planta (facultativa quando o imóvel for de grande extensão). • Foto Aérea do Imóvel.
04. ART do responsável técnico:
• Constando no objeto do contrato o seguinte texto: Levantamento planimétrico com a finalidade de instruir processo de retificação de área e (ou) de medidas perimetrais do imóvel objeto da matrícula n° .............., do livro 2- ........., do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Garopaba/SC.
05. Títulos de propriedade: 
• Anexar certidão atualizada da matrícula e negativa de ônus do imóvel a ser retificado, bem como e todos os seus extremantes.

06. Declaração expressa do(s) requerente(s), sob as penas da Lei e responsabilidade civil e criminal com firma reconhecida por autenticidade:
•  De que a retificação de área ou inserção de medidas é “intra-muros”, ou seja, que estão sendo respeitados os limites existentes do imóvel, sem invadir área vizinha nem se pretender legalizar área de posse. •  De que jamais optou pelo procedimento judicial de retificação de área ou inserção de medidas, inexistindo qualquer ação judicial neste sentido.
07. Laudo do técnico responsável certificando que: 
• Elaborou pessoalmente o levantamento. • O imóvel em questão tem limites definidos. • Não existe litígio aparente com os extremantes.
08. Certidão expedida pela Distribuição do Foro da Comarca da Situação do Imóvel: 
• Certificando a inexistência de ação de retificação de área em nome dos proprietários e/ou requerentes.
09. Notificação dos extremantes que não assinarem a Planta: 
• Parágrafos 2º, 3º e 4º do Art. 213 da Lei nº 6.015/73.
10. Certidão de Avaliação do Imóvel junto a Prefeitura Municipal. 
• Para atendimento ao item nº 9 da Tabela II do Regimento de Custas e Emolumentos do Estado de Santa Catarina.
11. Declaração do valor real ou de mercado do bem. 
• Para cumprimento do Provimento nº 12-CGJ e atendimento ao item nº 9 da Tabela II do Regimento de Custas e Emolumentos do Estado de Santa Catarina.
12. CCIR última emissão. 
• Quando retificação de imóvel rural apresentar referido documento devidamente quitado.
13. Quando o imóvel estiver em condomínio (no regime de co-propriedade) deverá ser apresentado declaração com firma reconhecida por autenticidade dos condôminos informando as novas porcentagens.
* Poderá o Registrador realizar diligências no imóvel para a constatação de sua situação em face dos confrontantes. * A planta não deve conter rasuras, ou emendas. * Anexar cópia do memorial em meio magnético. * Todos os documentos devem ser apresentados em via original. * As assinaturas do proprietário (procurador ou representante legal) e dos extremantes devem ser reconhecidas em Cartório por Autenticidade.
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